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O tema da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos, como se sabe, tem sede constitucional, notadamente no inciso XXI do artigo 37 da Constituição. Foi criado inicialmente para compensar o regime jurídico exorbitante dos contratos administrativos que concede prerrogativas excepcionais à Administração Pública como parte contratante. Significa basicamente que as condições efetivas entre encargos assumidos e remuneração devida deverão ser mantidas durante toda a execução contratual, independentemente de qual tipo de contrato administrativo se esteja falando.
Por outro lado, esse equilíbrio entre encargos e receitas se liga diretamente à divisão de riscos entre as partes que celebram o contrato. Ao se compreender o risco como uma atribuição de responsabilidade por evento futuro e incerto, caso este se concretize, caberá à parte contratualmente responsável a neutralizá-lo e manter inalteradas as bases contratuais.
Nesse sentido, a Lei nº 8.666/93, além de reiterar a regra da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, estabeleceu uma divisão de riscos bastante própria dos contratos de empreitada, delegando quase a totalidade dos riscos extraordinários à Administração contratante (artigos 58 e 65). Já a Lei nº 8.987/95, ao tratar das concessões de serviço público, acabou por trazer conceito que dá a entender serem os riscos integralmente assumidos pelo concessionário (artigo 2º, II e III). Já a Lei das PPPs (nº 11.079/04) estabelece expressamente que uma das diretrizes desse modelo contratual consiste na repartição objetiva de riscos entre as partes (artigos 4, VI e 5º, III).
CLÁUSULAS DOS CONTRATOS DE LEITURA OBRIGATÓRIA
Contrato de Empreitada (Rodoanel Sul): Cláusulas 2.2, 4.2, 4.5, 5.12, 5.12.1, 6.2 (alíneas a, b, c, d e e) e 6.7 do Contrato
Contrato de Concessão (Rodoanel Oeste): Cláusulas 7.2, 14.1, 15.1, 16, 18.1, 22 (atenção especial), 23, 25, 46 (inciso VII) e 47
Contrato de Gestão (Hospital Municipal M’Boi Mirim – SP): Cláusulas 2ª (itens 3, 3.1, 8, 8.1, 8.2 e 8.3), 10ª e 11ª
Contrato de Parceria Público-Privada (Hospital do Subúrbio – BA): Cláusulas 7.1.1, 16 e 17
QUESTÕES PARA DEBATE
1.
Em qual momento se estabelece a chamada equação econômico-financeira dos contratos administrativos?
2.
Analise o âmbito de proteção da equação econômico-financeira dos contratos tratados.
3.
Há diferenças significativas entre o contrato de empreitada e o contrato de concessão no que toca à equação econômico-financeira? E com relação à sistemática de recomposição contratual?
4.
É legítimo falar em uma equação econômico-financeira no caso dos contratos de gestão? E se houver a alteração unilateral das obrigações por parte da Administração, surgiria aí um dever de majorar também a remuneração do particular?
5.
Quais são os fundamentos legais para a proteção do particular no que respeita ao reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos?
6.
Tendo em vista o vetor da modicidade tarifária, quais as formas possíveis de se recompor o equilíbrio econômico-financeiro no contrato de concessão do Trecho Sul do Rodoanel? E no Contrato de PPP do Hospital?
7.
A mutabilidade dos contratos relaciona-se às áleas (intercorrências) a que o contrato se submete. Em que medida o contrato pode ser instrumento para tratar do equilíbrio econômico financeiro? A previsão de formas de recomposição do equilíbrio contratual é forma de mitigar os riscos que podem surgir ao longo de sua execução, de antecipar eventuais problemas futuros?
